
ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA — 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

CONTRATO Nº 55/2023 DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA PARAÍBA E A 
EMPRESA  ALUTECH TECNOLOGIA E 
LOCAÇÕES S.A. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA com sede na Praça João Pessoa s/n, 
Centro - João Pessoa/PB, inscrita no CNPJ/MF nº 09.283.912/0001-92, representada neste ato 
representada pelo seu Diretor Geral, Bruno Mouzinho Regis, brasileiro, portador do RG nº 2.480.948 

SSP/PB e CPF nº 034.331.954-39, residente e domiciliado nesta Capital, aqui denominada 
Contratante, e do outro lado na qualidade de Contratada, a empresa ALUTECH TECNOLOGIA E 
LOCAGOES S.A, inscrita no CNPJ nº 41.742.532/0001-81 estabelecida à Av Augusto De Lima, 233 
Bloco 1, Sala 1516, Centro, Belo Horizonte — MG, representada neste ato pelo Senhor ELVIS 
FRANCISCO LEÃO, brasileiro, portador do RG. nº 6063782996 SSP/RS e CPF nº 959.351.260-87, 
resolvem celebrar por força do presente instrumento, e de conformidade com o disposto na Lei 
Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, contrato de prestação de serviços de locação, 
instalação, configuração, gerenciamento remoto e suporte de microcomputadores, monitores e 

notebooks, com fornecimento de hardware, software e suporte técnico, mediante as seguintes 
clausulas e condições e de acordo com o Processo Administrativo nº 2367/2023 e o que consta no 
procedimento licitatério na modalidade Pregao Presencial nº 23/2023 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Constitui objeto da presente licitagdo é selecdo da Proposta mais vantajosa para a Administração 
Publica visando a formagao de Registro de Pregos para a contratação de empresa especializada na 
prestação de servicos de locação, instalagdo, configuragdo, gerenciamento remoto e suporte de 
microcomputadores, monitores e notebooks, com fornecimento de hardware, software e suporte 
técnico, destinados a atender as necessidades deste Poder Legislativo, pelo periodo de 12 (doze) 
meses, conforme especificagdes abaixo: 

ITEM MATERIAL VALORRS | 
DESCRICAO UNID. | QTD | UNITARIO | TOTAL 

003 | NotebooK - Modelo 01 UNIDADE | 20 160,00 3.200,00 
MARCA/MODELO: POSITIVO MASTER 
N6440 

CLAUSULA SEGUNDA - DOS PREGOS 

A Contratante pagara & Contratada o valor mensal estimado de R$ 3.200,00 (trés mil e duzentos reais), 
pela execução dos servigos constantes da Clausula Primeira do presente instrumento contratual 

Paragrafo Unico - Estão incluidos nos pregos todos os impostos, taxas, transporte, leis sociais e 
demais encargos que incidam sobre a entrega total do objeto deste Contrato. 

CLAUSULA TERCEIRA - DA DOTAGAO ORGAMENTARIA 
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A execução do presente contrato será custeada com recursos financeiros oriundos do Orçamento 
desta Casa Legislativa, na classificação funcional programática: 01.101.01.122.5046.4216, no 
Elemento de Despesas 33903900.100. 

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

Parágrafo Primeiro - O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, respondendo cada 
uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial; 

Paragrafo Segundo - Os serviços de locação serão contratados de acordo com as especificações e 
quantificações contidas na Cláusula Primeira (Do Objeto) deste Instrumento e deverão ser sempre de 

boa qualidade, segundo os padrões definidos pelos órgãos de controle de qualidade e padronização, 
no que couber, considerando-se também as disposições da Lei n.º 8.078/90 (Código de Defesa do 

Consumidor). 

Parágrafo Terceiro - O prazo inicial para implantação e treinamento dos usuários nos entes 
contratantes dos equipamentos e softwares licitados será de até 30 (trinta) dias 

Parágrafo Quarto - Na eventualidade de se verificar defeitos, falhas ou imperfeições que impeçam a 
execução dos serviços contratados, a Assembleia Legislativa sustará os processos relativos a 
pagamentos em nome da Contratada, enquanto não forem sanadas as incorreções, o que deverá 

ocorrer no prazo maximo de 02 (dois) dias úteis. 

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

Além do cumprimento das suas obrigações contratuais, além das decorrentes de lei e de normas 
regulamentares, constituem obrigações específicas da CONTRATADA, para a Prestação de Serviços 
de Gerenciamento: 

a) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente; 

b) Arcar com todas as despesas e encargos fiscais, previdenciários, sociais, seguros obrigatórios, 
seguro contra roubo, furto danos materiais e pessoais, inclusive deterceiros; e 

c) Manter em serviços somente profissionais capacitados, portando crachás de identificação 
individuais. 

Parágrafo Primeiro - Prover 2 (dois) tipos de treinamento sendo: 

a) Treinamento para usuários: utilização dos recursos do equipamento, prevenção de problemas, a 
ser realizado no local de instalação de cada equipamento; 

b) Treinamento para equipe de suporte e Service Desk da CONTRATANTE, fornecendoinformações e 
procedimentos para realização de atendimentos em primeiro nível e gestão do ambiente; e 

c) Os custos com os instrutores serão de responsabilidade CONTRATADA. 

Parágrafo Segundo - A aplicação dos treinamentos poderá ser necessária quando ocorrer 

a) Implantação do projeto; 

b) Entrega de equipamentos novos; 

¢) Mudanga de equipamentos; e 
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d) Ativação de funcionalidades dos equipamentos. 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

São obrigações da Contratante: 

a) Indicar o responsavel pela gestão do contrato, a quem competirá a fiscalização dos serviços, 

solicitando à CONTRATADA, sempre que achar conveniente, informações do seuandamento; 

b) Indicar os locais de prestação dos serviços; 

c) Disponibilizar pontos de rede para os equipamentos; 

d) Disponibilizar pontos de conexão elétrica para os equipamentos. 

CLAUSULA SETIMA - ASSISTENCIA TECNICA E MANUTENGAO 

A assisténcia técnica e a manutenção obedecera os seguintes procedimentos: 

a) Devera ser prestada assisténcia técnica aos equipamentos locados, sem custo adicional em relação 

ao preço contratado; 

b) Todos os equipamentos locados deverão receber a adequada e devida manutenção preventiva e/ou 

corretiva; 

c) A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, disponibilizar ferramenta para registro da abertura e 

acompanhamento dos incidentes, informando data e horário de abertura, fato gerador do incidente, 

informações do problema e soluções, e data e horário de conclusão. Também é obrigação da 

CONTRATADA, quando solicitado, apresentar as evidências e comprovantes relacionados com o 

incidente; 

d) Os incidentes devem ser atendidos entre segunda a sexta-feira, das 8h as 19h, para os 

equipamentos locados; 

f) Os tempos máximos para atendimento e solução do problema por parte da CONTRATADA serão 

contados a partir da abertura do chamado técnico ou ordem de serviço, que ocorrerá após comunicação 

de ocorrência da CONTRATANTE através de telefone, e-mail ou pessoalmente; 

g) Define-se como “Tempo de atendimento ao chamado” o período compreendido entre o horário de 

comunicação do chamado feito pela CONTRATANTE e o horário de chegada do técnico ao local do 

atendimento; 

h) Define-se como “Tempo de solução do problema”, o período compreendido entre o horário de 

chegada do técnico ao local de atendimento e o horario do término da solução, devidamente registrados 

no documento de Chamado Técnico ou ordem de servico, pelo técnico da CONTRATADA, deixando o 

equipamento em condições normais de operagéo; 

i) Entende-se por “Solução do problema”, a identificação e adoção de medidas corretivas a serem 

implementadas para sanar o problema que resultou a abertura do chamado; 

j) Caso a CONTRATADA não termine o reparo do equipamento no prazo estabelecido no presente 
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ajuste, a CONTRATADA deverá substituí-lo dentro do prazo especificado, por outro de sua propriedade, 

com características iguais ou superiores, por um período máximo de 30 dias. Caso o equipamento 

original não possa ser reinstalado, a CONTRATADA deverá substituí-lo por um novo; 

k) O técnico da empresa CONTRATADA fará um relatório dos procedimentos adotados durante o 

atendimento, fechando este registro após ter solucionado e concluído o chamado, registrando todos os 

dados no sistema, procedendo com o fechamento do chamado; 

1) Entende-se por “Fechamento do chamado”, o témino do trabalho realizado pela empresa 

CONTRATADA, solucionando definitivamente o problema relatado no chamado, descrevendo a solução 

adotada, com data e hora, a identificação das peças substituídas, quando ocorrerem. Porém, para os 

casos em que houver a necessidade de substituição por equipamento reserva, o chamado só será 

fechado no retorno do equipamento original ou definitiva substituição por outro novo, não sendo 

considerada, portanto, que a simples substituição por equipamento reserva seja considerada motivo 

para fechamento do ChamadoTécnico. A CONTRATANTE poderá ficar com equipamento reserva por 

no máximo 30 dias corridos. Após esta data, deverá ser instalado um equipamento novo, sem uso 

anterior, nas mesmas especificações do equipamento antigo, ou superiores; 

m) Caso o equipamento seja trocado por outro em caráter definitivo, esta informação deverá constar no 

histórico do chamado, bem como os dados do novo equipamento, marca, modelo, número de série etc., 

que deverão constar no banco de dados; 

n) Para atendimento do Acordo de Níveis de Serviços, O Proponente Vencedor deverá respeitar os 

prazos descritos na tabela abaixo; 

0) O SLA (Tempo de Atendimento dos Chamados), quando não houver necessidade de reposigéo de 

equipamentos ou partes dos mesmos, devera prever tempos diferentes de solução / Atendimento, 

observando o nivel de criticidade de cada equipamento que estão classificados em 3 niveis: 

Tempo Tempo " 

Hitvel Atondimpsnto Solu:ao Equipamentos 

Critico 2 horas 8 horas | Servidores 

Médio 2 horas 16 horas | Equipamentos Avangados e Softwares 

ªormal 4 horas 24 horas | Equipamentos Básicos e Imermedlánoi 

p) O SLA de Atendimento, quando houver necessidade de reposição de equipamentos ou partes dos 

mesmos, deverá prever tempos diferentes de solução / Atendimento, observandoo nível de criticidade 

de cada equipamento que estão classificados em 3 níveis 

Tempo Tempo " 

i Atendim:nto salu:flo Equipamentos 

Critico 2 horas 2 dias Gteis | Servidores 

Médio 2 horas 2 dias uteis Equipamentos Avangados e Softwares 

Normal 4 horas 3 dias úteis Equipamentos Bésicos e Intermediarios | 

q) Para o cumprimento do referido nivel de servico, a CONTRATADA devera providenciar todos os 

materiais necessarios, além do corpo técnico, veiculos para atendimento dos chamados, planejamento 

para distribuicdo de pegas, com técnicos contratados através da CLT ou credenciados técnicos 
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terceirizados (com contrato estabelecido com a CONTRATADA), certificados, e devidamente 

uniformizados e com crachá de identificação, prezando a qualidade do serviço prestado e sendo a 

CONTRATADA responsavel por estes. 

CLAUSULA OITAVA - FISCALIZAGAO/CONTROLE DA EXECUGAO DOS SERVIGOS 

O acompanhamento e a fiscalização da execugdo do contrato consistem na verificagdo da 

conformidade da prestação dos servicos e da alocagdo dos recursos necessarios, de forma a 

assegurar o perfeito cumprimento do ajuste e ficará sob a responsabilidade de representantes, 

especialmente designados, do Departamento de Informática desta Casa Legislativa na forma dos 

arts. 67 e 73 da Lei n° 8.666, de 1993 

Paragrafo Primeiro - O representante da Contratante devera ter a experiéncia necessaria para o 

acompanhamento e controle da execução dos servicos e do contrato. 

Paragrafo Segundo - A verificagéo da adequagao da prestação do servico devera ser realizada com 

base nos critérios previstos neste Termo de Referéncia. 

Paragrafo Terceiro - O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execugdo do servigo, devera comunicar a 

autoridade responsavel para que esta promova a adequagao contratual à produtividade efetivamente 

realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1° do artigo 65 

da Lei n° 8.666, de 1993 

Paragrafo Quarto - O representante da Contratante devera promover o registro das ocorréncias 

verificadas, adotando as providéncias necessarias ao fiel cumprimento das clausulas contratuais, 

conforme o disposto nos §§ 1° e 2° do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993, 

Paragrafo Quinto - O descumprimento total ou parcial das demais obrigagdes e responsabilidades 

assumidas pela Contratada ensejara a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de 

Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos 

artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 

Parágrafo Sexto - A fiscalização exercida pela Contratante não exclui nem reduz a responsabilidade 

da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior 

e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

Parágrafo Sétimo - À CONTRATANTE poderá, a seu critério e a qualquer tempo, realizar vistoria dos 

equipamentos programados para execução dos serviços e verificar o cumprimento de normas 

preestabelecidas no edital/contrato equipamentos, que não se apresentarem em boas condições de 

operação ou estiverem em desacordo com as especificações técnicas. As eventuais substituições 

durante o contrato deverão ser feitas no padrão equivalente ou superior ao estipulado, sem qualquer 

ônus adicional à CONTRATANTE; 

Parágrafo Oitavo - Mensalmente, a CONTRATANTE realizará avaliação do nível de dos serviços 

prestados e calculará a percentual de ocorrências atendidas no prazo, que será utilizada como base 

para aplicação redutor de valor em caso de não atendimento dos níveis de serviço estabelecidos; 

Parágrafo Nono - O redutor de valor de fatura mensal será aplicado conforme tabela abaixo: 
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% de ocorrências dentro do prazo Redutor de valor da fatura 

Acima de 90% Sem redução. 

R 5 9 
De 85% a 90% 

edução de 10% da fatura referente ao valor 

mensal do contrato. " 

R ã 9 
Menor que 85% | edugao de 20% da fatura referente ao valor 

— mensal do contrato. 

CLÁUSULA NONA - PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, e 

poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos com base no inciso II, art. 57 da Lei Federal 

8.666/93. 

CLAUSULA DECIMA - DA RESCISAO DO CONTRATO 

O presente contrato podera ser rescindido, nos termos dos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93, sem 

prejuizo das demais sangdes legais. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento sera efetuado através de crédito em Conta Bancaria em favor da fornecedora, mediante 

apresentação da respectiva documentagao fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, 

conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alinea “a”, combinado com o art. 73, inciso |, alinea “b”, da Lei nº 

8.666/93 e alteragdes. 

Paragrafo Primeiro - O prazo de pagamento ocorrera no prazo maximo de 30 (trinta) dias apés o 

recebimento definitivo de cada solicitação, contados do aceite das Faturas / Notas Fiscais 

Paragrafo Segundo - Os pagamentos somente serão efetuados após a comprovacéo, pela Contratada 

de que se encontra regular com suas obrigagdes para com o Sistema de Seguridade Social, mediante 

a apresentagao das Certidoes Negativas de Débito com o INSS e com o FGTS, 

Paréagrafo Terceiro - Ocorrendo erro no documento da cobranca, este sera devolvido e o pagamento 

sera sustado, para que a contratada tome as medidas necessarias, passando o prazo para o 

pagamento a ser contado a partir da data da reapresentagéo do mesmo 

Paragrafo Quarto - Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o Orgao, ao seu critério, 

poderá devolvé-la, para as devidas corregdes, ou aceitá-la 

Paragrafo Quinto - Na hipétese de devolugéo, a Nota Fiscal sera considerada como não apresentada, 

para fins de atendimento das condigdes contratuais. 

Paragrafo Sexto - Na pendéncia de liquidação da obrigagao financeira, em virtude de penalidade ou 

inadimpléncia contratual, o valor sera descontado da fatura ou créditos existentes em favor da 

Contratada. 

Paragrafo Sétimo - O órgão não pagara, sem que tenha autorizagao prévia e formal, nenhum 

compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituigdes 
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financeiras. 

Parágrafo Oitavo - Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da 

inobservância de prazo de pagamento pela Contratada, serão de sua exclusiva responsabilidade. 

Paragrafo Nono - A Administração efetuara retenção na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos 

os pagamentos devidos à Contratada. 

Paragrafo Décimo - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA nao 

tenha concorrido, de forma alguma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensagao 

financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte formula 

EM = | x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratérios; 

N = Numero de dias entre a data prevista para pagamento e do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga; 

| = indice de compensagéo financeira = 0,00016438, assim apurado: 

1= (TX) 
| = (6/100) | = 0,00016438 

365 TX = Percentual da taxa anual = 6% 

Paragrafo Décimo Primeiro - O pagamento sera processado através do Banco Sicob 756, Agéncia 

3119-4, Conta Corrente 200.462-3. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES 

O descumprimento de obrigagdes assumidas, garantida a prévia defesa em processo regular, podera 

ensejar, a juizo da Contratante, a aplicação das seguintes penalidades à Contratada, sem prejuizo das 

demais cominagdes legais: 

a) Adverténcia, por escrito, sempre que ocorrer pequenas irregularidades, que não causem prejuizo à 

Contratante; 
b) Multa de 0,1% (um décimo por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, no caso de 

descumprimento dos prazos de entrega previstos neste contrato e no edital a que se vincula, e de 5% 

(cinco por cento) do valor total do contrato por infração a qualquer de suas clausulas ou norma de 

legislagao pertinente, aplicada em dobro na reincidéncia; 

c) Suspensão temporéria de participação em licitagéo e impedimento de contratar com a Assembleia 

Legislativa do Estado da Paraiba, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

d) Declaragéo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragdo Publica, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a competente 

reabilitagéo; 

e) Rescis&o contratual, nos termos da legislagao vigente, notadamente com base no que estabelecem 

os artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93, na hipétese de descumprimento total ou parcial de quaisquer das 

obrigagdes contratuais. 

Paragrafo Primeiro - A rescisao do presente contrato acarretara, independentemente de qualquer 

procedimento judicial ou extrajudicial por parte da Contratante, a retencao dos créditos decorrentes da 

contratação, até o limite dos prejuizos causados a Contratante, além das sanções previstas neste 

instrumento e em lei, até a completa indenizagao dos danos, bem como a assunção dos serviços pela 

Contratante na forma que a mesma determinar.
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Parágrafo Segundo - As penalidades poderão ser aplicadas concomitantemente, conforme dispõe a 

legislação federal em vigor, e serão descontadas dos pagamentos a serem efetuados à contratada, 

podendo, entretanto, serem inscritas para constituirem dívida ativa do Estado, conforme o caso, na 

forma da lei, sem prejuízo da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse 

público e da possibilidade da rescisão contratual 

Parágrafo Terceiro - A Contratante reserva-se o direito de suspender automaticamente o pagamento 

das notas fiscais apresentadas pela Contratada, todas as vezes que ocorrerem os casos acima 

previstos, até o acerto final das penalidades impostas e dele deduzir as importâncias devidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS RECURSOS 

Dos procedimentos administrativos decorrentes deste contrato caberão recurso e representação, na 

forma do Artigo 109 da Lei 8.666/93 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DO REAJUSTE 

O valor do contrato podera ser reajustado a cada 12 (doze) meses, contados da data prevista para 

apresentagéo da proposta ou do orgamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento 

de cada parcela, devendo o mesmo retratar a variação efetiva do custo de produgdo, e se dara de 

acordo com o indice oficial do governo ou qualquer que vier a substitui-lo. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA PUBLICAGAO 

O presente contrato sera publicado na impressa oficial na forma de extrato, de conformidade com o 

disposto no paragrafo único do art 61 da Lei n.º 8.666/93 

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DA SUBCONTRATAGAO 

Nao sera admitida a subcontratagdo, nem transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da 

presentecontratag&o, salvo mediante prévia e expressa autorizago desta Assembleia Legislativa; 

CLAUSULA DECIMA SETIMA - DAS DISPOSIGOES GERAIS 

Os casos omissos e as dúvidas suscitadas durante a execugao deste Contrato seréo resolvidos pelas 

partes contratantes de comum acordo, observado o que dispde a Lei n° 8.666/93 e alterações 

posteriores. 

Paragrafo Primeiro - Ficara a cargo do Departamento de Informatica desta Casa Legislativa o 

acompanhamento e controle da execugao total deste Contrato. 

a) A gestão do contrato ficara a cargo do Departamento de Informatica desta Casa Legislativa, 

através do servidor Brunno Ugulino de Araújo Maranhdo, matricula 280.2554, Diretor de 

Departamento, a quem competira dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e 

de tudo dara ciéncia à Administragéo. 

b) A fiscalizagao do contrato ficara a cargo do Departamento de Informatica desta Casa Legislativa, 

através do servidor Rodrigo Martins de Moura, matricula 280.931-1, Diretor de redes e 

conectividades. 

Paragrafo Segundo - Fica eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Estado da Paraiba, como 

competente para dirimir questdes oriundas da execução deste Contrato. 
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ESTADO DA PARAIBA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

E por estarem justas e Contratadas, as partes assinam, perante as testemunhas abaixo, o presente 

instrumento em 03 (trés) vias de igual teor e forma para que produzam seus efeitos legais. 

João Pessoa, 21 de novembro de 2023. 

runo Mouzinho Regis 

E Diretor Geral 
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